
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

VOTO EM SEPARADO 

PROJETO DE LEI N.º 608, DE 2013 (AO QUAL FOI ANEXADO O PROJETO DE LEI N.º 647, DE 2013)

De autoria do Deputado Luiz Cláudio Marcolino e demais integrantes da Bancada do Partido dos Trabalhadores, o Projeto de Lei nº 608, de 2013 objetiva proibir o uso de munição de elastômero (bala de borracha) no Estado de São Paulo. A ele foi anexado, nos termos do artigo 179 do Regimento Interno, o Projeto de Lei n.º 647, de 2013, de autoria do Deputado Francisco Tito, que trata de matéria correlata.

Nos termos regimentais, os projetos estiveram em pauta, respectivamente, nos períodos correspondentes às Sessões Ordinárias dos dias 11 a 17 e 23 a 27 de setembro de 2013, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

O Relator designado para se manifestar pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a respeito das duas proposições, de acordo com o artigo 31, §1º, do Regimento Interno consolidado, posicionou-se contrariamente a ambas.

Alegou Sua Excelência que “a medida disciplina matéria relativa a atos normativos e procedimentos a serem adotados pela Polícia Civil e pela Polícia Militar e é, portanto, de natureza administrativa, competindo ao Governador, na qualidade de Chefe da Administração Pública, propô-la segundo critérios de oportunidade e conveniência por ele apreciados, nos termos do artigo 47, II e XIV, da Constituição do Estado.”

Nossa discordância com relação aos argumentos do Relator nos motiva a apresentar este voto em separado. 

As razões primeiras que motivaram a apresentação do projeto sob análise encontram-se fundamentadas nos seguintes artigos da Constituição da República Federativa do Brasil: artigo 1º, inciso III, que estabelece a “dignidade da pessoa humana” como um dos fundamentos da nossa República; artigo 4º, inciso II que propõe a “prevalência dos direitos humanos” como um dos princípios que regem nossas relações internacionais; artigo 5º, inciso IV, que estabelece que “é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato” e inciso XVI, que estabelece que “todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade competente.”

Não se trata, pois, de se imiscuir em atividade de natureza administrativa, mas sim, de estabelecer parâmetros para a atuação dos órgãos encarregados da manutenção da ordem pública, parâmetros esses decorrentes das normas constitucionais acima mencionadas. 

O Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana – CDDPH, da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, já recomendou, através da Resolução nº 6, de 18 de junho de 2013, a proibição do uso de armas de fogo e a restrição dos armamentos de baixa letalidade, durante manifestações e eventos públicos, bem como na execução de mandados judiciais de manutenção e reintegração na posse de imóveis e propriedades rurais, como forma de garantir os direitos humanos e a aplicação do princípio da não violência. 

O parágrafo único do artigo 1º da referida resolução reafirma que “a atuação do Poder Público deverá assegurar a proteção da vida, da incolumidade das pessoas e os direitos humanos de livre manifestação do pensamento e de reunião, essenciais ao exercício da democracia(...).”

Chamados de “projéteis de impacto controlado”, as balas de borracha foram utilizadas, inicialmente, pelo exército britânico, para conter os terroristas da Irlanda do Norte, na década de 70. Disparava-se contra o chão, a fim de que as balas ricocheteassem e atingissem as pernas dos manifestantes. 

Atualmente, seu uso tem o mesmo objetivo, ou seja, dispersar protestos, causando dor nos atingidos, mas preservando suas vidas. Ocorre que, muitas vezes, são usadas indiscriminadamente, provocando mais estragos do que o previsto.

No Brasil, estão sendo utilizados os modelos AM-403/A Trimpact, consistente em três esferas pretas de material sintético (elastômero) que saem juntas da arma, e AM-403/P, uma única esfera também de elastômero, mas que, devido ao seu desenho aerodinâmico, alcança distância maior e é mais precisa ao atingir o alvo. 

O termo “não letal” não é, segundo os técnicos, o mais adequado para se referir às balas de borracha. Isso porque elas também matam. Dependendo da distância, podem causar hematomas, lacerar a pele e, se atingirem o pescoço, a fronte ou o tórax, podem ser fatais. As feridas causadas podem levar dois meses ou mais para fechar. Se atingirem o peito, onde as camadas de músculo e gordura são finas, podem quebrar costelas, causar hemorragias e pneumotórax. Algumas vezes, é necessária cirurgia para extraí-las. Podem causar uma grande variedade de lesões oculares e até mesmo a cegueira, caso o globo ocular seja atingido.

Endossamos a afirmação do Defensor Público Carlos Weis, Coordenador do Núcleo de Cidadania e Direitos Humanos da Defensoria Pública de São Paulo, segundo a qual o uso das balas de borracha viola o Código de Conduta para os Funcionários Responsáveis pela Aplicação da Lei, documento aprovado pela ONU em 17 de dezembro de 1979. E, mais que isso, virou, segundo ele, um salvo-conduto para o abuso, para limitar os direitos de reunião e expressão, em nome da ordem. 

Ressaltamos, finalmente, as palavras da psicóloga Marisa Feffermann: “a bala de borracha é um grande achado para se fazer na democracia o que se faz num estado de exceção. Mas ela é mais vil, porque usurpa nossos direitos sorrateiramente, sob o manto da baixa ou não letalidade. Numa democracia, a priori, não se pode matar. Então, eis a bala de borracha, que ressignifica o Estado repressor, instala o medo nos movimentos sociais, escamoteia a violência contra aqueles que ousam desafiar alguns padrões estabelecidos.”

Essas as razões pelas quais nos manifestamos favoravelmente aos Projetos de Lei nºs 608 e 647, de 2013.

Sala das Comissões, em

_____________________________

GERALDO CRUZ

SPL - Código de Originalidade: 1182797 271113 1548


